
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, resolve baixar as seguintes portarias:

PORTARIA nº 293/2021
PRORROGAR, de acordo com o art. 80, inciso III, da Lei nº 6745/85, 
c/c Decreto nº 770/87, conforme processo nº SEA 5271/2021, a 
licença especial da servidora FRANCINI BASTOS PEREIRA, matrícula 
nº 950.019-7-01, ADMINISTRADORA, lotada na SEA, concedida 
por intermédio da Portaria nº 429, publicada em 17/07/17, com 
prorrogações posteriores, por um ano, a contar de 16/07/2021.

PORTARIA nº 299/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições legais conferidas pelo art. 106, §2º, inciso I, da 
Lei Complementar nº 741/2019, c/c art. 3º, §3º, da Lei Comple-
mentar nº 491/2010, art. 1º, §1º, inciso II, alínea “a”, 1 e 2, e §2º, 
do Decreto nº 348/2019, e, em consonância ao art. 36 e ss. da 
Lei Complementar nº 491/2010, RESOLVE designar os servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo de nível superior e estáveis, 
cujos nomes estão abaixo identificados, para, sob a presidência 
do primeiro membro, constituírem COMISSÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, cuja finalidade é dar continui-
dade à apuração das supostas irregularidades já especificadas no 
Processo CGE 728/2019.

Membro 1 (Presidente): LARIZZA ANTUNES DOS SANTOS, ma-
trícula nº 0303995-1-01, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Delegado de Polícia de Entrância Final, lotada na PCSC e em 
exercício na CGE.

Membro 2: DÉBORA CARVALHO, matrícula nº 0678906-4-01, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico Ad-
ministrativo II, lotada e em exercício na SEA.

Membro 3: RODRIGO RAITANI, matrícula nº 0950010-3-01, ocu-
pante do cargo de provimento efetivo de Administrador, lotado e 
em exercício na SEA.

Provável servidor responsável: N.C.B.N.J, matrícula nº 0259458-7-02, 
que ocupou, na SEA, o cargo em comissão de Secretário Adjunto.

Resumo dos fatos: apurar ocorrência ou não de infração ao art. 137, 
inciso I, da Lei Complementar nº 6.745/85, relacionada à suposta 
fraude em processo licitatório na modalidade concorrência (SEA 
041/2018, LOTE 12), que antecedeu a alienação de bem imóvel 
pertencente ao Estado de Santa Catarina, em favor da Empresa 
Montesinos Sistema de Administração Prisional.

Capitulação legal: se comprovados, os fatos importariam na violação, 
em tese, ao art. 137, inciso I, da Lei Complementar nº 6.745/85.

Declaração de ausência de impedimento: os servidores designados 
não incidem em nenhuma das vedações do art. 31 da Lei Com-
plementar nº 491/2010.

Prazos: o prazo para a conclusão dos trabalhos não excederá 60 
(sessenta) dias, a contar de 09/06/2021, admitida a prorrogação 
por igual período, de acordo com o disposto no art. 38, da Lei 
Complementar nº 491/2010 e Processo CGE 517/2021.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 743764

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEA/IPREV/CGE Nº 006/2021

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para fins 
de instrução de processos de aposentadoria, de averbação e de 
certificação de tempo de contribuição.

O Secretário de Estado da Administração, titular do órgão central 
do Sistema Administrativo de Gestão de Pessoas, o Presidente do 
Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV), 
titular da unidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC), e o Con-
trolador-Geral do Estado, titular do órgão central do Sistema 
Administrativo de Controle Interno, no uso de suas atribuições, 

nos termos do art. 10, § 3º, da Lei Complementar nº 412, de 26 
de junho de 2008, e nos artigos 62 e 126, incisos II e III, da Lei 
Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, e conforme o 
disposto no processo CGE 381/2020;

RESOLVEM:

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO DESTA INSTRUÇÃO NORMATIVA

Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo orientar os seto-
riais e seccionais de gestão de pessoas dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional 
do Poder Executivo acerca de procedimentos que devem ser ob-
servados para fins de instrução de processos de aposentadoria, 
de averbação e de certificação de tempo de contribuição.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE APOSENTADORIA

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS E DOCUMENTOS PARA AUTUAÇÃO E INS-
TRUÇÃO DO PROCESSO DE APOSENTADORIA

Art. 2º O servidor deverá formalizar seu pedido de aposentadoria 
por meio do preenchimento do formulário digital Requerimento de 
Aposentadoria, disponível no Portal de Serviços do SIGRH.

Parágrafo único. Para os órgãos que não utilizarem o serviço de 
requerimento de aposentadoria via Portal de Serviços do SIGRH, 
o servidor deverá formalizar seu pedido de aposentadoria por meio 
do preenchimento do formulário digital Requerimento de Aposenta-
doria - MLR-68 e sua autuação no Sistema de Gestão de Processos 
Eletrônicos (SGPE) com o assunto “ Aposentadoria”, juntamente 
com todos os documentos exigíveis.

Art. 3º São requisitos indispensáveis para a autuação do processo 
de aposentadoria, nas modalidades de aposentadoria voluntária:

I – a atualização cadastral (endereço, e-mail, telefone e dependentes); 

II – o usufruto de férias de períodos aquisitivos integralmente con-
quistados; e,

II – a conclusão de processos de averbação, com a validação das 
certidões e declarações, quando for o caso.

§ 1º Caso o servidor tenha o interesse de requerer sua aposenta-
doria no transcurso do usufruto de férias ou licença prêmio, poderá 
fazê-lo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes do término 
do afastamento.

§ 2º O servidor que autuar pedido de aposentadoria sem atendimento 
do disposto neste artigo terá seu pedido indeferido pelo setorial 
ou seccional de gestão de pessoas, no prazo de cinco dias úteis.

Art. 4° Os processos de aposentadoria deverão ser instruídos pelos 
setoriais e seccionais de gestão de pessoas, observando o disposto 
no Manual de Aposentadoria, conforme segue: 

I - os documentos devem ser convertidos em PDF antes de serem 
inseridos ao processo;

II - todo documento do processo deverá ser inserido como peça e 
nomeado conforme o tipo de documento, de acordo com a listagem 
constante no Anexo I desta Instrução Normativa;anexo

III - quando o documento possuir mais de uma página, deverá ser 
inserido como peça única; 

IV - os documentos e formulários assinados pelo interessado deverão 
ser conferidos pelo servidor responsável pela inserção da peça; 

V - as certidões inseridas no processo deverão ser conferidas 
pelo responsável pela inserção da peça e, no caso de documento 
pessoal, dar preferência as certidões de casamento e nascimen-
to recentes, observando sempre a legibilidade do documento na 
oportunidade da digitalização;

VI - os formulários devem ser, preferencialmente, assinados di-
gitalmente;

VII - as memórias de cálculo deverão ser convertidas em PDF e 
assinadas digitalmente pelo servidor responsável;

VIII - os processos deverão ser encaminhados ao IPREV direta-
mente ao setor IPREV/GERIN;

IX - serão recusados e devolvidos à origem, pelo IPREV,  os pro-
cessos que estiverem com peças de natureza diferentes, inseri-

das em blocos, ilegíveis, assim como aqueles que não estiverem 
devidamente conferidas e ou assinados;

X - com exceção dos processos de averbação, não deverão ser 
juntados outros processos ao de aposentadoria; 

XI - deverão ser inseridas as peças de outros processos necessá-
rias ao processo de aposentadoria, conforme descrição a seguir:
a) processo de agregação: apostila, termo de opção, apostilamento 
ou portarias de nomeação e exoneração;
b) processo de adicional de pós-graduação: diploma, histórico e 
convalidação da SEA;
c) processo de incorporação de insalubridade/risco de vida: agre-
gação e apostila;
d) processos de gratificações incorporáveis: memória de cálculo 
e documentos comprobatórios; e,
e) processo de adicional de permanência: formulário de concessão 
e convalidação.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DAS ÁREAS DE GESTÃO DE PESSOAS

Art. 5º Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas instruirão os 
processos de aposentadoria de acordo com a ordem de autuação e 
recebimento, ressalvados os casos de aposentadoria por incapaci-
dade permanente, aposentadoria compulsória e cujos requerentes 
sejam maiores de 60 anos, que terão preferência sobre os demais.

§ 1º O setorial ou seccional de gestão de pessoas anexará ao 
processo checklist, conforme Anexo II, desta Instrução Normativa,  
devidamente assinado, anuindo que nele foram juntados os docu-
mentos necessários para a modalidade de aposentadoria requerida.

§ 2º Complementarmente ao modelo de checklist de que trata o 
Anexo II Instrução Normativa, é facultado aos órgãos e entidades 
a inclusão de outras informações que julgarem pertinentes, em 
razão de suas especifidades.

§ 3º A instrução do processo por parte do setorial ou seccional de 
gestão de pessoas, assim como o envio ao IPREV, deverão ocorrer, 
impreterivelmente, em até 30 (trinta) dias da data do seu recebi-
mento, nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 470, de 2009.

Art. 6º Quando do recebimento do pedido de aposentadoria volun-
tária, o setorial ou seccional de gestão de pessoas deverá adotar 
as seguintes providências:

I - verificar a existência ou não de procedimentos disciplinares em 
trâmite, juntando aos autos Declaração de Ausência ou Existência 
de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) – MLR-231, emitida 
pela corregedoria do órgão ou entidade de lotação do servidor ou na 
falta desta, pelo próprio setorial ou seccional de gestão de pessoas;

II - nos casos de existência de PAD em andamento:
a) indeferir o pedido de aposentadoria, com fundamento no artigo 
63 da Lei Complementar nº 491, de 2010; e.
b) comunicar a comissão processante da existência de requerimento 
de aposentadoria, para, que, sem prejuízo da regular apuração, 
ultime os procedimentos necessários à conclusão do processo.

III - verificar se na composição da remunerarção do servidor consta 
verba remuneratória que está sendo paga por força de decisão ju-
dicial, com vistas a juntar aos autos, quando for o caso, declaração 
emitida pelo respectivo setorial ou seccional de Consutoria Jurídica 
informando o status da decisão judicial, se já transitada em julgado 
ou se o processo judicial ainda se encontra em andamento, para 
afastar o eventual risco de ser mantido no contracheque um benefí-
cio, onde a decisão final do judiciário fora pela sua improcedência;

IV – verificar no SIGRH, por meio do módulo Processo Seletivo/
Ingresso/Manter Vínculo Efetivo/Dados da Publicação/Documento 
se a nomeação se deu por força de decisão judicial, via informa-
ção constante do campo “observação” onde consta o número da 
decisão judicial;

VI – na hipótese do inciso IV deste artigo, juntar aos autos declaração 
emitida pelo respectivo setorial ou seccional de Consutoria Jurídica 
informando o status da decisão judicial, se já transitada em julgado 
ou se o processo judicial ainda se encontra em andamento, para 
afastar o eventual risco de aposentar servidor, que teve a repectiva 
decisão judicial que lhe assegurou a nomeação reformada. 

Art. 7º Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas deverão 
dar ciência expressa do previsto nesta Instrução Normativa aos 
servidores: 

I – que pleitearem o abono de permanência, com vistas a melhorar 
o fluxo de tramitação dos futuros processos de aposentadoria; e,
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II – em licença para tratamento de saúde com afastamentos su-
perior a 01 (um) ano, no sentido de alertá-los sobre a importância 
de regularizarem as averbações, quando for o caso, para que um 
eventual processo de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho possa ser devidamente instruído dentro do prazo 
estabelecido nesta Instrução Normativa.

Art. 8º A SEA, órgão central do Sistema Administrativo de Gestão de 
Pessoas, adotará, periodicamente, medidas no sentido de identificar 
eventuais descumprimento do prazo previsto no § 3º do artigo 5º 
desta Instrução Normativa por parte dos setoriais e seccionais de 
gestão de pessoas, dentre elas:

I – disponibilizará aos setoriais e seccionais de gestão de pessoas, 
assim como aos órgãos de fiscalização, relatórios para facilitar o 
controle gerencial dos processos de aposentadoria; e,

II – fixará junto aos setoriais e seccionais de gestão de pessoas 
rotina para que estes possam justificar à Gerência de Controle de 
Pessoal (GECOP) da Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas (DGDP) da SEA eventuais ocorrências que impossibilitem 
o cumprimento do prazo mencionado no § 2º do artigo 5º desta 
Instrução Normativa, com ciência ao responsável pelo controle 
interno do próprio órgão ou entidade, hipótese que será admitida 
apenas a título de exceção e devidamente justificada.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA

Art. 9º O prazo para análise, com despacho conclusivo, no âm-
bito do IPREV, é de 30 (trinta) dias, da data do recebimento do 
processo no Instituto. 

§ 1º O IPREV analisará os pedidos de acordo com a ordem de 
recebimento, ressalvados os processos de aposentadoria por inca-
pacidade permanente, aposentadoria compulsória e cujos reque-
rentes apresentem idade superior a 60 anos, que terão preferência 
sobre os demais.

§ 2º Nas hipóteses de:

a)	 indeferimento: o processo será devolvido ao órgão ou 
entidade de origem para dar ciência expressa ao servidor, mediante 
comprovação de recebimento; e,

b) diligência: o processo será devolvido ao órgão ou entidade de 
origem do servidor, que deverá, em até 03 (três) dias úteis do re-
cebimento, notificar o servidor para que tenha ciência da diligência. 

§ 3º A comunicação do servidor poderá ser realizada:

I -  pessoalmente, com o devido recebimento, ou em caso de 
recusa, com a assinatura de duas testemunhas;

II -  por email, com o devido aviso de recebimento;

III – pelos Correios, com o devido aviso de recebimento (AR); 

IV – por meio de edital, com publicação no Diário Oficial do estado 
(DOE); ou,

V – por outro meio digital, desde que seja possível a comprovação 
da leitura e do recebimento.

§ 4º O IPREV manterá controle das diligências realizadas, com 
vistas a assegurar que elas sejam devidamente atendidas.

CAPÍTULO III
DO AFASTAMENTO PARA AGUARDAR APOSENTADORIA

Art. 10. Após 30 (trinta) dias do trâmite do processo no IPREV, e 
inexistindo despacho conclusivo, fica assegurado ao servidor o 
direito de afastar-se do seu exercício. 

§ 1° O prazo constante no caput deste artigo é suspenso quando 
para analise do processo, demandar diligências, retormando sua 
contagem no retorno do processo ao IPREV.
 
§ 2º O afastamento deverá ser requerido pelo servidor e validado 
pela chefia imediata, por meio do formulário digital Requerimento de 
Afastamento para Aguardar Concessão de Aposentadoria – MLR-
021, com registro do “afastamento aguardando aposentadoria” no 
SIGRH.

§ 3º Não será concedido afastamento ao requerente enquanto:

I – restar saldo de férias e licença prêmio; 

II – estiver exercendo cargo comissionado, função gratificada ou 
função de chefia; ou,

III - quando existirem diligências de responsabilidade do servidor;

§ 4º Ao solicitar o afastamento para aguardar aposentadoria, o 
servidor, quando for o caso, deverá também apresentar os se-
guintes documentos:

I – declaração de que não há patrimônio público em posse do 
servidor; e

II – comprovante de devolução de carteira funcional, armamento 
e fardamento. 

§ 5º Durante o afastamento serão resguardados os direitos e as 
vantagens do cargo efetivo, com exceção das verbas indenizatórias.

§ 6° Em caso de pedido de desistência do processo de aposen-
tadoria, o servidor deverá ressarcir aos cofres públicos os valores 
percebidos durante o afastamento. 

§ 7° Ao requerer o afastamento para aguardar aposentadoria, o 
servidor que estiver à disposição de outro órgão ou entidade deverá 
requerer também que seja cessada esta movimentação temporária.

CAPÍTULOIV
DO INDEFERIMENTO E DA DILIGÊNCIA

Art. 11. Se o resultado da análise do requerimento de aposentadoria 
indicar que o servidor ainda não implementar as condições para 
se aposentar ou que não foram cumpridos os requisitos previstos 
nesta Instrução Normativa, o pedido será indeferido.

Parágrafo único. Se, no prazo máximo de 90 (noventa ) dias, o 
servidor implementar as condições para se aposentar ou cumprir os 
demais requisitos,  poderá  dar andamento ao processo já autuado, 
desde que atualize os formulários (MLRs).

Art. 12. A contagem do prazo previsto no artigo 10, caput desta 
Instrução Normativa, será suspensa quando, para conclusão da 
análise do processo, forem solicitadas diligências com responsa-
bilidade de cumprimento do servidor requerente.

§ 1º O servidor terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar 
da comunicação da diligência para atendimento ao solicitado, ainda 
que as pendências sejam relacionadas com documentos a serem 
obtidos ou atualizados junto ao Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS), outros regimes próprios ou outros órgãos públicos.

§ 2º Na hipótese de o servidor já se encontrar afastado, conforme 
o art. 10 desta Instrução Normativa, e, vencido o prazo sem o 
atendimento da diligência pelo requerente, o servidor deverá ser 
notificado para retornar ao trabalho no prazo de 3 (três) dias da 
respectiva notificação. 

§ 3º O setorial ou seccional de gestão de pessoas do órgão ou 
entidade de lotação do servidor deverá solicitar informações junto 
à chefia imediata do servidor, no sentido de certificar seu retorno 
ao trabalho e, em caso negativo, deverá lançar faltas injustificadas 
e iniciar os procedimentos de instauração de processo para apurar 
possível abandono de emprego, se for o caso. 

Art. 13. Na hipótese de indeferimento do pedido de aposentadoria 
pelo órgão ou entidade de lotação ou pelo IPREV o servidor que 
se encontrar afastado aguardando aposentadoria deverá retornar 
ao exercício no órgão ou entidade de sua lotação no prazo de até 
3 (três) dias úteis após ter tomado ciência da referida decisão.

§ 1º O setorial ou seccional de gestão de pessoas deverá inserir 
no SIGRH a data-fim do Afastamento para Aguardar Concessão 
de Aposentadoria, de que trata o art. 10 desta Instrução Normativa, 
quando do retorno do servidor ao trabalho. 

§ 2º O não cumprimento ao disposto no caput deste artigo por 
parte do servidor implicará no previsto no § 3º do artigo 12 desta 
Instrução Normativa.

§ 3º Os pedidos de reconsideração e/ou recursos não possuem efeito 
suspensivo, devendo ser cumprido o disposto no caput deste artigo.

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, no caso de 
anulação da aposentadoria decorrente de decisão do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).

Art. 14. Nos casos de diligências de responsabilidade exclusiva dos 
setoriais ou seccionais de gestão de pessoas, para o atendimento 
e resolução de pendências, deverão no prazo máximo de 15 dias, 
adotar as medidas necessárias.

Parágrafo único. Sanadas e atendidas as inconsistências e in-
conformidades apresentadas na diligência, deverá o setorial ou 
seccional remeter o processo, no prazo estipulado, ao IPREV, para 
nova análise.

Art. 15. Transcorrido os prazos do artigo 12, § 1°, e artigo 14, caput, 
sem o devido cumprimento da dligência, considera-se indeferido o 
processo, com o respectivo arquivamento pelo setorial ou seccional 
de gestão de pessoas, aplicando-se, desta forma, os procedimentos  
previstos no artigo 12, §2° e §3°.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 
PERMANENTE PARA O TRABALHO

Art. 16. O processo de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho inicia-se com a emissão do respectivo Termo de 
Inspeção de Saúde – Aposentadoria por Incapacidade Permanente 
para o Serviço Público em Geral – MLR-070, por parte da Junta 
Médica da Gerência de Perícia Médica (GEPEM) da Diretoria de 
Saúde do Servidor (DSAS) da SEA, sendo precedida de licença 
para tratamento de saúde ou imediatamente, em caso de doença 
que impuser afastamento compulsório.

§ 1º Compete à Junta Médica comunicar ao servidor que a sua 
avaliação é pelo indicativo de aposentadoria por incapacidade per-
manente, oportunidade que será colhida a sua ciência expressa, 
via formulário Comprovante de Conhecimento da Avaliação Pericial 
com Sugestão de Aposentadoria por Incapacidade Permanente 
para o Trabalho – MLR 181.

§ 2º Na impossibilidade de o servidor se fazer presente, a comunicação 
de que trata o parágrafo anterior será feita ao representante legal. 

§ 3º O compromisso de o servidor contactar seu órgão/entidade 
de lotação para a instrução do processo de aposentadoria deverá 
constar do Comprovante de Conhecimento da Avaliação Pericial 
com Sugestão de Aposentadoria por Incapacidade Permanente 
para o Trabalho – MLR-0181.

Art. 17. Cumpridas as formalidades previstas no artigo 15 desta 
Instrução Normativa, a DSAS enviará o processo ao setorial ou 
seccional de gestão de pessoas de lotação do servidor, no prazo 
de até 10 (dez) dias da data que a Junta Médica deu ciência ao 
servidor ou seu representante legal.

Parágrafo único. O envio do processo na forma do caput deste 
artigo objetiva a finalização da instrução do processo de aposen-
tadoria e o seu envio ao IPREV para edição e publicação do ato 
de aposentadoria.

Art. 18. Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas deverão, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do processo, notificar 
expressamente o servidor, observando o seguinte:

I – o servidor terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da comunicação da diligência para atendimento ao solicitado, nos 
termos do art. 6º, § 1º, da Lei Complementar nº 470, de 2009;

II – o servidor deverá ser alertado que o não atendimento no prazo 
estabelecido implicará na aposentadoria de ofício, com base nas 
averbações e/ou comprovantes existentes, sendo que eventuais 
averbações realizadas em desconformidade legal serão revistas 
e o respectivo período desaverbado;

III – deverá constar que a eventual falta da regularização dos do-
cumentos funcionais poderá resultar em expurgo de períodos não 
validados e no consequente decréscimo remuneratório.

§ 1º O período compreendido entre a emissão do termo de inspeção 
de saúde e a publicação do respectivo ato de aposentadoria por 
incapacidade permanente para o trabalho será considerado pror-
rogação da licença para tratamento de saúde, nos termos do art. 
60, § 1º, III, da Lei Complementar nº 412, de 2008, e o registro no 
SIGRH se dará a título de Afastado/Considerado Definitivamente 
Incapacitado para o Trabalho, a ser inserido pelo setorial ou sec-
cional de lotação do servidor.  

§ 2º Durante o afastamento de que trata o § 1º deste artigo, o ser-
vidor deixará de perceber o abono de permanência e o respectivo 
período não contará para fins de promoção na carreira, férias, 
licença-prêmio ou outro benefício que deixa de ser devido quando 
da passagem para a inatividade.

§ 3º O disposto neste artigo deverá ser aplicado também aos servi-
dores afastados a título de Considerado Definitivamente Incapacitado 
para o Trabalho na data da publicação desta Instrução Normativa. 

§ 4º Vencido o prazo de que trata o inciso I do caput deste artigo 
sem a manifestação do servidor, o setorial ou seccional de origem 
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deverá instruir o processo de aposentadoria com base na docu-
mentação existente e o encaminhar ao IPREV para expedição da 
aposentadoria de ofício.

§ 5º É facultado ao servidor apresentar eventuais documentos 
comprobatórios de tempo de contribuição, dentre outros, que vier 
a obter somente após o transcurso do prazo mencionado no inciso 
I do caput deste artigo, oportunidade que será feita a revisão do 
ato de aposentadoria. 

§ 6º Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas deverão dar 
ciência da indicação de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho à chefia imediata do servidor.

Art. 19. Nos casos de recusa do servidor em receber e ou assinar 
a o termo de aposentadoria por invalidez , deverá o setorial ou 
seccional providenciar a assinatura da chefia imediata e do diretor 
para fins de atestar a aposentadoria compulsória.

Art. 20. O servidor aposentado por incapacidade permanente para 
o trabalho deverá ser submetido a reavaliação médica periódica,  
devendo a primeira reavaliação ser realizada em até 2 anos da 
concessão do benefício.

Parágrafo único. Fica o IPREV responsável por encaminhar, men-
salmente, a listagem dos servidores para qual a Gerencia de Perícia 
Médica proceda às reavaliações médicas, ou ao órgão/profissional/
empresa responsável.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

Art. 21. Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas deverão 
manter rotina mensal para controle dos servidores que estarão pró-
ximo de completar a idade limite para a aposentadoria compulsória.

§ 1º Faltando um ano para atingir a idade limite para a aposentadoria 
compulsória, o servidor deverá ser expressamente notificado, para 
lhe ser dada ciência do seguinte:

I – conhecer a data final de seu trabalho;

II – atualizar seus dados cadastrais/funcionais, em especial even-
tuais averbações de períodos de contribuição, para evitar que o 
processo de aposentadoria venha a ocorrer apenas com base nos 
dados disponíveis; e,

III –que programe o usufruto de férias e de  eventual saldo de 
licenças-prêmio.

§ 2º Na programação das férias do exercício em que se dará a 
aposentadoria, além de ser observada a data-limite para a apo-
sentadoria compulsória é prudente que seja verificada a existência 
de período aquisitivo integral para usufruto das férias, sob pena 
de haver necessidade de restituição da parcela das férias usufru-
ídas antes da conquista do direito, nos termos da Determinação 
de Providência – DPRO nº 001/2018, da Procuradoria Geral do 
Estado (PGE).

§ 3º Quando da incidência da aposentadoria compulsória, o servidor 
deverá ser aposentado com base nas averbações e/ou comprovantes 
existentes, sendo que eventuais averbações realizadas em descon-
formidade legal serão revistas e o respectivo período desaverbado.

CAPÍTULOVII
DO PROCESSO DE AVERBAÇÃO

Art. 22. Os processos de averbação deverão ser autuados e ins-
truídos no SGPE, conforme segue:

I – os formulários utilizados em processos de averbação sãoos 
seguintes:
a) MLR-065 – Requerimento de Averbação, Desaverbação e Registro;
b) MLR-166 – Averbação e Desaverbação de Tempo de Contribuição 
ou Tempo Insalubre – Instrução Técnica e Despacho; 
c) MLR-167 – Registro de Tempo de Contribuição/Serviço – Instrução 
Técnica e Despacho (a ser utilizado para tempos de contribuição/
serviço prestados ao Estado).

II – o servidor requerente formaliza seu pedido de averbação me-
diante o MLR-065, o qual deverá estar devidamente assinado e 
conter todos os períodos que o servidor pretende averbar, além 
da ciência que a CTC original ficará em sua posse, sendo que sua 
apresentação poderá ser solicitada a qualquer momento;

III – os formulários MLR-166 e MLR-167 deverão ser preenchidos 
pelos setoriais e seccionais de gestão de pessoas, após prévia 
análise documental dos assentamentos funcionais do servidor. 

IV – as certidões que serão utilizadas para o deferimento das 
averbações pleiteadas deverão ser mencionadas e identificadas 

pela paginação digital no campo “Observações” dos formulários 
MLR-166 e MLR-167, bem como, exigem as assinaturas do servidor 
informante e do gerente, as quais deverão ser realizadas digitalmente;

V – todo documento deverá ser convertido em PDF, inserido como 
peça do processo e nomeado conforme seu tipo;

VI – quando o documento possuir mais de uma página, deverá ser 
inserido como peça única;

VII – as certidões de tempo de contribuição e certidões de tempo 
de serviço, originais em formato físico deverão:
a)	 ser digitalizadas e conferidas no SGPE, como “cópia 
autenticada administrativamente”; e,
b)	 devolvidas ao servidor devidamente carimbadas  com 
“juntada em processo de averbação no Estado de Santa Catarina” 
e devolvidas ao requerente.

VIII – as certidões de tempo de contribuição e certidões de tempo de 
serviço, emitidas digitalmente pelo INSS, deverão ter sua autentici-
dade conferida pelo setorial ou seccional, juntando os respectivos 
comprovantes nos autos;

IX – os processos digitais de averbação deverão ser encaminhados 
ao IPREV diretamente ao setor IPREV/GERIN/SEAVE;

X – serão recusados/devolvidos à origem pelo IPREV os processos 
que estiverem com peças de natureza diferentes inseridas em 
blocos, os formulários que não identificarem as certidões a serem 
utilizadas no deferimento da averbação, assim como aqueles que 
não estiverem devidamente certificados e/ou assinados;

XI – não deverão ser juntados outros processos ao de averbação, 
salvo exceções dadas aos processos de desaverbação e retificação 
de averbação, os quais deverão estar obrigatoriamente juntados 
ao processo que deferiu a averbação.

XII – o IPREV analisará os pedidos de acordo com a ordem de 
recebimento, ressalvados os processos de aposentadoria por inca-
pacidade permanente, aposentadoria compulsória e cujos reque-
rentes apresentem idade superior a 60 anos, que terão preferência 
sobre os demais.

CAPÍTULOVIII
DA CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Art. 23. São indispensáveis para a autuação de processo de Certidão 
de Tempo de Contribuição (CTC) os seguintes documentos legíveis:

I –preenchimento do formulário MLR-66;

II –cópia do RG, do CPF e do título de eleitor;

III – comprovante de endereço;

IV – certidão de nascimento ou casamento, quando houver alteração 
de nome e/ ou estado civil;

V – número do PIS/PASEP (NIT);

VI – cópia integral da CTPS; e,

VII – portarias de nomeação, exoneração, afastamentos sem re-
muneração, faltas injustificadas, suspensões e demais situações 
que motivem os descontos de tempo de contribuição.

§1º Em casos de solicitação de segunda via, cancelamento ou 
anulação da CTC, deverá se proceder a justificativa no formulá-
rio MLR-066, apresentando ao setorial ou seccional a CTC física 
original, quando for o caso, para que este insira um carimbo de  
“sem efeito” e após digitalizada, a CTC original inutilizada será 
entregue ao requerente.

§ 2º Em caso de perda de CTC, deverá ser anexada uma declaração 
do regime de destino de que o requerente não obteve vantagens 
com a CTC extraviada.

§3º Após a instrução dos processos de CTC pelo setorial ou seccio-
nal, este deverá verificar se foi efetuada a recuperação de histórico, 
no SIGRH, assim como, as atualizações cadastrais. 

§ 4º Caso ocorram dúvidas no tocante a recuperação de histórico, 
bem como a necessidade de inclusões e correções, estas deverão 
ser dirimidas com a Gerência de Controle de Pessoas (GECOP) da 
Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (DGDP) da SEA.

Art. 24. Os processos de CTC deverão ser autuados e instruídos 
no sistema SGPE, conforme segue:

I – todo documento deverá ser convertido em meio digital PDFan-
tes de ser inserido ao processo digital de CTC e certificado pelo 
servidor que inseriu a peça;

II – todo documento inserido como peça do processo digital de CTC 
deverá ser nomeado conforme o tipo de documento;

III – quando o documento possuir mais de uma página deverá ser 
inserido como peça única; 

IV – os formulários e despacho que exigem a assinatura do servi-
dor informante e do gerente deverão ser assinados digitalmente;

V – os processos digitais de CTC deverão ser encaminhados ao 
IPREV diretamente ao setor IPREV/GERIN/SECTC;

VI – serão recusados/devolvidos à origem pelo IPREV os proces-
sos que estiverem com peças de natureza diferentes inseridas 
em blocos, assim como aqueles que não estiverem devidamente 
certificados e/ou assinados;

VII – não deverão ser juntados outros processos ao de CTC;

VIII – a digitalização deve ser realizada de forma correta para ga-
rantir a sua nitidez, cabendo ao órgão ou setor de destino recusar 
o processo no caso de estar ilegível o documento.
 
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 25. Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas, com vistas 
a facilitar a instrução dos processos de aposentadoria, deverão, no 
prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta Instrução Normativa, 
adotar as seguintes providências:

I – realizar levantamento dos servidores ativos que necessitam 
atualizar as certidões junto ao INSS e outros regimes próprios de 
previdência social, quanto às averbações já existentes, observando 
se o recolhimento previdenciário destina-se ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), que neste caso, impreterivelmente, 
necessita da Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) expedida 
pelo INSS; e,

II – realizar levantamento dos servidores ativos que possuem tempo 
de serviço prestado sob a forma de Admissão em Caráter Temporário 
(ACT), entre 1991 e 2005, e que precisam solicitar certidão junto 
ao INSS, assim como nos casos de ingresso por contrato celetista 
com transformação de regime jurídico que deverão constar cópia 
integral da Carteira de Trabalho (CTPS) eou cópia do contrato.

Parágrafo único. Os servidores ativos que se encontrarem nas 
situações previstas nos incisos I e II do caput deste artigo devem 
ser notificados para regularizarem seus dados funcionais, o que 
deve ocorrer antes do requerimento de aposentadoria.

Art. 26. Os processos de aposentadoria, autuados após 30 dias da 
publicação desta Instrução Normativa, em desacordo com o previsto 
no art. 4º desta Instrução Normativa, deverão ser diligenciados, 
sendo o prazo para atendimento por parte do servidor de 15 (quin-
ze) dias, conforme previsto no art. 6º, § 1º, da Lei Complementar 
nº 470, de 2009, inclusive àqueles que já se encontram afastados 
aguardando aposentadoria.

§ 1º Os processos de que trata o caput deste artigo que se encon-
trarem no IPREV serão por este devolvidos aos órgãos e entidades 
de origem para as providências previstas neste artigo.

§ 2º A notificação ao servidor deverá ser feita pelo respectivo setorial 
ou seccional de gestão de pessoas, no prazo estabelecido no art. 
31 desta Instrução Normativa.

§ 3º Vencido o prazo sem o atendimento da diligência por parte 
do servidor, restando o não cumprimento dos requisitos de apo-
sentadoria, o próprio setorial ou seccional de gestão de pessoas 
indeferirá o processo, e observará o seguinte:

I – dará ciência expressa ao servidor acerca do indeferimento e 
arquivamento do processo de aposentadoria, com o desapensa-
mento das averbações;

II – se o servidor estiver afastado a título de “aguardando apo-
sentadoria”, na notificação de indeferimento deverá informar a 
obrigação de retornar ao serviço, no prazo de 3 (três) dias da 
respectiva notificação;

III – deverá ser inserida data-fim no afastamento a título de “aguar-
dando aposentadoria” do servidor no SIGRH; e.

IV – para autuar novo pedido de aposentadoria, o servidor deverá 
observar o previsto no art. 3º desta Instrução Normativa, bem como, 
as demais normas que se aplicam à matéria.
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§ 4º Se da diligência de que trata este artigo, o servidor sanou as 
pendências que existiam, os autos serão remetidos ao IPREV para 
as devidas providências.

Art. 27. A existência de eventual estoque de processos de apo-
sentadoria no âmbito de cada setorial ou seccional deverá ser 
regularizada por meio de “força tarefa” ou outra ação que asse-
gure o cumprimento do prazo disposto no § 3º do artigo 5º desta 
Instrução Normativa.

Art. 28. Os setoriais e seccionais de gestão de pessoas, no prazo 
de até 30 (trinta) dias da publicação desta Instrução Normativa, 
deverão dar ciência do previsto no artigo 3º a todos os servidores 
beneficiários de abono de permanência e, tempestivamente, quando 
do recebimento de novos requerimentos de abono de permanência.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. As situações não previstas nesta Instrução Normativa serão 
dirimidas, em se tratando de:

I – matéria previdenciária pela Gerência de Inativos (GERIN) do 
IPREV;

II – benefício funcional pela Diretoria de Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas (DGDP) da SEA.

Art. 30. Na hipótese de sobrestamento de processos de aposen-
tadoria ou inclusão de afastamento de forma indevida ou irregular, 
que resultem prejuízo ao erário, deverão ser adotadas providências 
administrativas e/ou instaurada tomada de contas especial, nos 
termos do Decreto nº 1.886, de 02 de dezembro de 2013, sem 
prejuízo das demais sanções disciplinares.

Art. 31. Aplica-se o prazo de 15 (quinze) dias para todas as dili-
gências relativas à instrução do processo de aposentadoria, em 
qualquer das suas modalidades, conforme disposto no, § 1º do 
artigo 6º da Lei Complementar n. 470, de 2009.

Parágrafo único. Todos os documentos relacionados a diligência 
devem ser juntados aos autos, inclusive e-mails trocados entre o 
órgão ou entidade de origem e o servidor diligenciado.

Art. 32. Aplicam-se às modalidades de aposentadoria voluntária, 
as regras sobre a DPRO nº 001/2018, da PGE, de que trata o§ 2º 
do artigo 19 desta Instrução Normativa.

Art. 33. As disposições da presente Instrução Normativa aplicam-
se, no que couber, aos militares estaduais, no que concerne aos 
requisitos e instrução de processos para passagem à inatividade.

Art. 34. A Auditoria Geral do Estado (AGE), da Controladoria-Geral 
do Estado(CGE), bem como as unidades responsáveis pelo con-
trole interno de cada órgão e entidade, fiscalizarão a observância 
das disposições desta Instrução Normativa, comunicando aos res-
pectivos titulares quando constatada qualquer irregularidade, não 
obstante as competências a cargo do IPREV, unidade gestora do 
RPPS/SC, e da SEA, órgão central dos Sistemas Administrativos 
de Gestão de Pessoas.

Art. 35. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 36. Fica revogada a Instrução Normativa n. 22, de 2019.

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

MARCELO PANOSSO MENDONÇA
Presidente do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina

CRISTIANO SOCAS DA SILVA
Controlador-Geral do Estado

ANEXO I
DOCUMENTOS
(INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEA/IPREV/CGE Nº 
006/2021)

Código
Documentos para 
Requerimento de Apo-
sentadoria

Identificação da peça 
inserida no SGPE

01.

Requerimento de apo-
sentadoria devidamente 
assinado pelo servidor. 
(Formulário MLR-68)

MLR68 OU Requeri-
mento Aposentadoria 

02.

Declaração de acumula-
ção de cargos devida-
mente assinado pelo 
servidor.
(Formulário MLR-18)

MLR18 OU Declaração 
Acumulação de Cargos 

03.

Declaração de bens 
devidamente assinado 
pelo servidor. (Formulá-
rio MLR-19)
Poderá ser a Declaração 
do IRPF

MLR19 OU Declaração 
de Bens 
Ou
Declaração de IRPF

04.

Declaração de acumula-
ção de benefícios previ-
denciários devidamente 
preenchida e assinada 
pelo servidor – MLR213

MLR213 OU Declara-
ção Acumulação de 
Benefícios 

05.

Demonstrativo da com-
posição do tempo de 
contribuição e proven-
tos.
(Formulário MLR-69)

 MLR68 OU Tempo e 
Contribuição e Pro-
ventos 

06. Cédula de identidade e 
CPF (Fotocópia)

Carteira de Identidade 
– CPF

07.
Certidão de nascimento 
ou Certidão de casa-
mento(Fotocópia)

Certidão de Nascimento
ou
Certidão de Casamento

08. Transcrição Funcional 
do Servidor atualizada Transcrição Funcional

09.

Transcrição Funcional 
da Escola / Assentamen-
to funcionais da Escola 
/ Portarias respectivas 
(Profissionais da Edu-
cação)

Transcrição da Escola
ou
Assentamentos Escola
ou
Portarias

10.

Contracheque da remu-
neração utilizada para 
cálculo dos proventos 
(último mês)

Contracheque

11.

Demonstrativo de 
cálculo de Vantagens 
Pessoais com o respec-
tivo Ato

Demonstrativo de Cál-
culos de VP

12.

Documentos compro-
batórios e/ou demons-
trativo de cálculo da 
percepção de gratifi-
cações e adicionais 
variáveis e incorporáveis 
na forma da lei, para fins 
de aposentadoria, onde 
conste a respectiva 
fundamentação legal

Demonstrativo de Cál-
culo de Gratificações 
Variáveis

13. Processo de averbação, 
quando for o caso; Número SGPE

14.
Planilha da média das 
contribuições, quando 
for o caso.

Planilha da Média das 
Contribuições

15.

Laudo médico oficial 
circunstanciado em se 
tratando de aposenta-
doria por incapacidade 
para o trabalho

Laudo Médico Oficial

16.
Cópia das decisões 
judiciais e pareceres res-
pectivos, se for o caso.

Decisão Judicial

17.

Cópia do contrato de 
trabalho ou da portaria 
com a data de ingresso 
do servidor

Portaria de Nomeação
ou
Contrato de Trabalho

18.

Cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) quando 
houver mudança de 
regime, sendo apenas 
folha de rosto (foto), 
dados pessoais, registro 
da contratação e página 
com anotação da trans-
formação de regime e/
ou cópia do contrato

CTPS

19.

Certidão de (in)exis-
tência de Processo 
Administrativo Discipli-
nar – PAD

Certidão PAD

20.

Outros documentos que 
se fizerem necessários e 
pertinentes ao Requeri-
mento

Documento Comple-
mentar

ANEXO II

 CHECK-LIST

(INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SEA/IPREV/CGE Nº 

006/2021)

ROL DE DOCUMENTOS PARA APOSENTADO-
RIA Folhas

Requerimento de aposentadoria - MLR 68  

Documentos pessoais (CPF e RG) do servidor  

Certidão de Casamento ou Certidão de Casa-
mento - atualizada  

Ato de nomeação/Contrato de Trabalho/Carteira 
de Trabalho  

Declaração de bens - MLR 19 ou Declaração IR  

Declaração de Recebimento de Pensão  

Comprovante de rendimento da pensão  

Declaração de acumulação de cargos - MLR 18  

Documentos relativos ao cargo acumulado  

Manifestação jurídica sobre a acumulação  

Declaração de Ausência ou Existência de Proces-
so Administrativo Disciplinar (PAD) - MLR – 231  

Laudo médico oficial circunstanciado – MLR 70 – 
nas aposentadorias por incapacidade permanen-
te para o trabalho  

Sentença nas aposentadorias concedidas por 
decisão judicial  

Composição do Tempo

Processo de averbação - Serviço privado  

Processo de averbação - Serviço Público Federal  

Processo de averbação - Serviço Público Esta-
dual  

Processo de averbação - Serviço Público Muni-
cipal  

Processo de averbação - Serviço Militar  

Processo de averbação - Tempo insalubre  

Processo de averbação - Licença prêmio  

Processo de averbação  - Férias  

Certidão de Prefeitura – ORIGINAL  

Certidão do INSS – ORIGINAL  

Certidão de outros órgãos públicos – ORIGINAL  

Transcrição Funcional  

Transcrição Funcional da Escola (exclusivo para 
cargos do magistério)  

Composição dos Proventos
Agregação de Vantagem Pessoal (termo de 
opção, correlação, apostilamento ou portaria de 
nomeação e exoneração)  

Adicional de Pós-Graduação (diploma e histórico 
da pos-graduação, convalidação SEA)  

Verbas incorporáveis: anexar documentos e 
memória de cálculo  

Verbas judiciais (decisão judicial, manifestação 
jurídica acerca da sua vigência)  

Agregação de insalubridade/risco de vida (apos-
tila, memória de calculo, documentos comproba-
tórios)  

Adicional de Permanência (deferimento do Secre-
tário, MLR 49/149, memória de calculo)  
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Gratificação de Unidocencia, artigo 28, § 3º, 
da LC 668/15 (fichas financeiras, memória de 
calculo)  

Vantagem Pessoal artigo 35, I, da LC 668/15 
(memória de cálculo)  

Contracheque da remuneração utilizada para 
cálculo dos proventos  

Planilha da média: 80% das maiores contribui-
ções Lei 10.887/2004  

Demonstrativo da composição do tempo de con-
tribuição e proventos – MLR 69  

Check-list  

Exclusivos para Secretaria da Saúde

Planilha Média Hora Plantão/Escala de Plantão  

Declaração de Lotação  

Exclusivos para Secretaria da Educação

Planilha da média da carga horária  

Exclusivo Aposentadoria Especial Atividade Insalubre

LTCAT/PPP  

N.A. (Não Aplicável) – Quando o item não se aplica para o pro-
cesso em análise.

Cod. Mat.: 743762

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SUSTENTÁVEL (SDE). EXTRATO DO ACORDO DE COOPE-
RAÇÃO TÉCNICA Nº 003/2021 – PROCESSO SDE 3844/2021.
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA, POR 
MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL (SDE) COM A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DO SUL. CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO: Este Acordo de Cooperação Técnica tem por objetivo 
o estabelecimento de cooperação técnico-administrativa mútua, 
para a integração, operacionalização e manutenção das funções e 
ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda – SPETR 
(Intermediação de Mão de Obra, Seguro Desemprego Qualificação 
Social e Profissional, Certificação Profissional, Fomento às Ativi-
dades Empreendedoras e Informação e Análise sobre o Mercado 
de Trabalho), por intermédio da Coordenação Estadual do Sistema 
Nacional de Emprego – SINE/SC, nos termos do art.32, VI da Lei 
Complementar nº741, de 12 de junho de 2019. CLÁUSULA QUINTA 
– DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Acordo de Cooperação 
Técnica terá vigência por 05 (cinco) anos, a contar da data da 
publicação, em extrato, no Diário Oficial do Estado, podendo ser 
prorrogado por até o mesmo período. CLÁUSULA SÉTIMA – DA 
ALTERAÇÃO: Este Acordo de Cooperação Técnica poderá ser 
alterado, com as devidas justificativas administrativas ou legais, 
mediante acordo aditivo, por acordo dos partícipes, desde que não 
implique em alteração de seu objeto, devendo o respeito pedido 
ser apresentado no prazo mínima de 30 (trinta) dias antes do seu 
término.
Assinado em: 02/06/2021 pelo Secretário de Estado Luciano José 
Buligon, pela SDE e Almidades Roberg Silva da Rosa, Prefeito 
Municipal de Santa Rosa do Sul.

Cod. Mat.: 743362

PORTARIA SDE Nº 79 de 07/06/2021

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO SUSTENTÁVEL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 381, de 
7 de maio de 2007 e conforme o art. 171, da Lei nº 6.745, de 28 
de dezembro de 1985,  resolve DESIGNAR o seguinte servidor 
para exercer Função de Chefia, no âmbito da SDE, com efeitos a 
contar de 01/06/2021.
Supervisor - FC-1
Cicero Gazola 0398039-1-01

Luciano Jose Buligon
Secretário de Estado

Cod. Mat.: 743425

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO SUSTENTÁVEL
Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense – PRO-
DEC. EXTRATO DO CONTRATO Nº 06/21, que entre si celebram 
o Estado de Santa Catarina, por meio das Secretarias de Estado 

do Desenvolvimento Econômico Sustentável e da Fazenda e a 
empresa PASQUINI & PASQUINI CONFECÇÕES LTDA, CNPJ/MF 
sob o 73.019.507/0007-56, estabelecida em Itajaí/SC, doravante 
denominada CONTRATADA, referente à concessão de incentivo 
do PRODEC, destinado à implantação de parque fabril, aprovada 
pela Resolução nº 771/21, de 02/03/2021, do Conselho Deliberativo 
do PRODEC, fundamentado na Lei nº 13.342, de 10 de março de 
2005, com suas alterações e no Decreto nº 704, de 17 de outubro 
de 2007, com suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: CARACTERÍSTICAS DO INCENTIVO: 1) MONTANTE: 
O montante do incentivo aprovado pelo Conselho Deliberativo do 
PRODEC, conforme Resolução nº 771/21, de 02 de março de 2021 
é de R$ 11.386.443,00 (onze milhões, trezentos e oitenta e seis 
mil e quatrocentos e quarenta e três reais), que será contratado 
em etapas, de acordo com a implantação do projeto, as demais 
etapas a serem realizadas, no montante de R$ 5.551.328,48 (cinco 
milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, trezentos e vinte e oito 
reais e quarenta e oito centavos), serão adicionadas por meio de 
Termos Aditivos ao presente Contrato, depois de comprovada a 
realização dos investimentos correspondentes a cada uma delas, 
até a data limite para a conclusão do projeto. 2) PERCENTUAL: 
70% (setenta por cento), sobre o incremento do ICMS NORMAL 
calculado sobre a média gerada no período de agosto de 2017 a 
julho de 2018, correspondente aos 12 meses anteriores ao início 
da implantação do projeto; 3) PRAZO DE FRUIÇÃO: O montante 
do incentivo poderá ser fruído em até 200 (duzentos) meses, des-
de que não ultrapasse os limites previstos na Lei Complementar 
n° 160/2017 e no Convênio ICMS n° 190/2017, com seu início 
contado a partir da data estabelecida no Regime Especial, a ser 
concedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, limitado ao valor 
do presente Contrato;4) PRAZO DE CARÊNCIA: 48 (quarenta e 
oito) meses, para início da amortização, contados a partir do mês 
do efetivo uso; 5) AMORTIZAÇÃO: cada parcela será amortiza-
da pela contratada em prestações mensais, cada uma delas no 
valor correspondente à respectiva parcela utilizada ou liberada; 
6) TAXA DE JUROS: 3% (três por cento) ao ano; 7) ATUALIZA-
ÇÃO MONETÁRIA: 100% (cem por cento) da UFIR ou, na falta 
desta, outro índice que, a critério do Poder Executivo, seja adota-
do para atualização dos tributos estaduais; 8) DAS GARANTIAS 
FIDEJUSSÓRIAS: Para assegurar o pagamento do incentivo do 
PRODEC, composto pela restituição do principal, pelos juros e 
pelo montante da atualização monetária da dívida, acrescidos de 
todas e quaisquer demais obrigações decorrentes desta operação, 
assinará, com base no relatório de análise do agente financeiro, 
na qualidade de INTERVENIENTES FIADORES, Raritom André 
Pasquini, inscrito no CPF nº 148.787.818-40 e sua cônjuge Maria 
Fernanda Correa Mahfuz Pasquini, inscrita no CPF nº 282.274.018-
64 e responsabilizando-se solidariamente até final liquidação desta 
operação pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações aqui 
assumidas. 09) DOS ENCARGOS DE INADIMPLÊNCIA: No caso 
de impontualidade nos pagamentos devidos a qualquer título, sem 
prejuízo do vencimento antecipado e da imediata exigibilidade de 
toda a dívida e demais cominações legais e convencionais, serão 
aplicados, até 90 dias após o vencimento, os seguintes encargos 
de inadimplência: a) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
das obrigações inadimplidas; b) pagamento de juros moratórios 
de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis, incidentes 
sobre o saldo vencido. Não ocorrendo o recolhimento das parcelas 
liberadas no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de seu 
vencimento, os valores passarão a ser exigidos na forma prevista 
na legislação tributária (falta de recolhimento total ou parcial do 
imposto apurado pelo próprio sujeito passivo). Nesse caso, incidirão 
sobre os valores devidos, a partir do vencimento da parcela, multa, 
juros e atualização previstos na legislação tributária por falta do 
recolhimento total ou parcial do imposto apurado pelo próprio sujeito 
passivo. Florianópolis, 22 de abril de 2021. SIGNATÁRIOS: Pela 
CONTRATANTE: Luciano José Buligon, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Econômico Sustentável, Paulo Eli, Secretário de 
Estado da Fazenda, e pela CONTRATADA: Seus Administradores: 
Antonino Pasquini e Raritom André Pasquini.

Cod. Mat.: 743459

RESOLUÇÃO N° 01, DE 19 DE MARCO DE 2021
Regulamenta a eleição da Mesa Diretora do CONJUVE/SC – Ges-
tão 2021-2022.
O Conselho Estadual da Juventude de Santa Catarina - CONJUVE/
SC em  Reunião Ordinária realizada no dia 19 de março de 2021, 
no uso das competências e das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei n.16.865 de 12 de janeiro de 2016, especialmente nos 
parágrafos 2º, 3º, 4º do art.6º, realizou a eleição da Mesa Diretora 
– Gestão 2021-2022.
RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a composição da Mesa Diretora do CONJUVE/

SC – Gestão 2021-2022:
I .Presidente: Kátia da Silva Ricardo - Representante Governa-
mental: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social – SDS.
II. Vice-presidente – Gabriel Carlos de Souza – Representante da 
Sociedade Civil: Pastoral da Juventude – PJ.
III. 1º Secretário: Silney Aquino Junior – Representante da Sociedade 
Civil: Federação das Associações de Micro e Pequenas Empresas 
e do Empreendedor Individual em Santa Catarina – FAMPESC.
IV. 2º Secretário: Donizete de Souza Bittencourt – Representante 
Governamental:   Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 19 de março de 2021
CONSELHO ESTADUAL DA JUVENTUDE DE SANTA CATARINA
Mandato 2020 -2022

Cod. Mat.: 743427

Portaria  238/SEF - 28 de maio 2021.REVOGAR, com base na 
atribuição de competência conferida pelo artigo 106, §2º, inciso I, 
da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, a Portaria 
SEF 237/2019, de 01 de agosto de 2019, publicada no DOE 21.074 
de 08 de agosto de 2019, que trata designação fiscal do Contrato 
nº 019/2019, firmado entre a Secretaria de Estado da Fazenda e 
a empresa ORACLE BRASIL SISTEMAS LTDA., decorrente do 
processo de Inexigibilidade de Licitação nº 008/2019, conforme o 
processo SEF 5255/2019.Paulo Eli. Secretário de Estado da Fazenda.

Cod. Mat.: 743317

P O R T A R I A   N.º 822  de 01/06/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, 
§2º, da Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
conforme Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Ad-
ministração e Finanças,  resolve: FAZER CESSAR, os efeitos da 
Portaria n.º 349/2021 de 08/04/2021, que designou, o Engenheiro 
RUBIA LIMA NUNES, matrícula n.º 0617.578-3, para fiscalizar os 
serviços, n.º Contrato / Convênio e Objeto:
Contrato: DE-00001/2020/SED
Processo: SED 697/2020
Referente a Contratação de empresa especializada para Levanta-
mento e Diagnóstico da Estrutura Física das unidades escolares 
da REGIÃO 1.
Edésio da Silva
Diretor de Administração e Finanças – SIE
Matr. 0911.710-5
Portaria nº 750 – 12/05/2021
DOE 21.520 – 13/05/2021

Cod. Mat.: 743542

P O R T A R I A   N.º 823 de 01/06/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, 
§2º, da Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
conforme Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Admi-
nistração e Finanças,  resolve: DESIGNAR, o Gerente de Fiscali-
zação de Obras JOCILON COELHO, matrícula n.º 0980.029-8 e 
RUBIA LIMA NUNES, matrícula n.º 0617.578-3, para fiscalizarem 
os serviços, n.º Contrato / Convênio e Objeto:
Contrato: DE-00001/2020/SED
Processo: SED 697/2020
Referente a Contratação de empresa especializada para Levanta-
mento e Diagnóstico da Estrutura Física das unidades escolares 
da REGIÃO 1.
Edésio da Silva
Diretor de Administração e Finanças – SIE
Matr. 0911.710-5
Portaria nº 750 – 12/05/2021
DOE 21.520 – 13/05/2021

Cod. Mat.: 743544

P O R T A R I A   N.º 824  de 01/06/2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE,  no uso de suas atribuições legais, prevista no Art 106, 
§2º, da Lei Complementar n.º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
conforme Art. 1, §2º, do Decreto n. 348/2019, ao Diretor de Ad-
ministração e Finanças,  resolve: FAZER CESSAR, os efeitos da 
Portaria n.º 361/2021 de 08/04/2021, que designou, o Engenheiro 
RUBIA LIMA NUNES, matrícula n.º 0617.578-3, para fiscalizar os 
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